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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pedido de equivalência de estudos do ensino médio, feito por Neiva Barbosa de Lima.

A Interessada, nascida em 09/01/1961, solicita que o Diploma expedido pela Escola Secundária com 3º Ciclo do Ensino Básico Poeta Al Berto, situada em Sines, Portugal, seja considerado equivalente à conclusão do ensino médio, para fins de prosseguimento de estudos no Brasil.

Informa que cursou até o 7º ano do ensino fundamental no Brasil; mudou para Portugal e interrompeu os estudos. Em 2012, ainda residente em Portugal, resolveu se inscrever no programa de Educação e Formação de Jovens e Adultos, na modalidade denominada Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências – RVCC, que consiste em uma avaliação levada a efeito por uma banca examinadora, denominada júri, que, após ouvir seu relato e com base em metodologia própria, conferiu-lhe o Diploma do ensino secundário que, no sistema brasileiro, equivaleria ao médio. Recebeu, ainda, um Certificado de Qualificações.

A Diretoria de Ensino Região de Ribeirão Preto, onde foi solicitada a equivalência, em face da natureza inédita da documentação apresentada, se sentiu insegura para decidir e enviou o expediente a este Colegiado.

1.2 APRECIAÇÃO
A vida escolar da Interessada, como se percebe, não foi regular, no sentido stricto. A Deliberação CEE nº 21/01, que dispõe sobre a matéria no sistema de ensino do Estado de São Paulo, estabelece que, para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema de ensino brasileiro.

A Assistência Técnica do Colegiado realizou uma pesquisa sobre a estrutura e o funcionamento do sistema de ensino de Portugal, no site do Ministério da Educação e no Gabinete de Estatística e Planejamento da Educação, além de outros no Instituto do Emprego e Formação Profissional e na Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, que vale a pena reproduzir em seus aspectos principais.
Em Portugal, “(...) o ensino básico corresponde à escolaridade obrigatória; tem a duração de nove anos, dos 6 aos 15 anos de idade, e organiza-se em três ciclos sequenciais”. “(...) Aos alunos que completam com sucesso o 3.º ciclo é atribuído o diploma do ensino básico”. No sistema de ensino brasileiro equivale ao ensino fundamental.

O ensino secundário tem a duração de três anos e sua conclusão dá direito ao prosseguimento de estudos no ensino superior e corresponde ao ensino médio, no sistema brasileiro.

Aqueles que não concluíram seus estudos na idade apropriada são encaminhados para o que se denomina de Educação e Formação de Jovens e Adultos, “(...) que oferece uma segunda oportunidade a indivíduos que abandonaram a escola precocemente ou que estão em risco de a abandonar  bem como àqueles que não tiveram oportunidade de a frequentar quando jovens e, ainda, aos que procuram a escola por questões de natureza profissional ou valorização pessoal, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida”.
O processo de certificação de competências, “é desenvolvido ao longo de um conjunto de sessões durante as quais os candidatos são apoiados por técnicos e formadores na identificação e reconhecimento das respectivas competências escolares, na recolha de evidências que as comprovem ou na respectiva demonstração. Caso se verifique que os candidatos têm competências em falta serão desenvolvidas formações de curta duração ajustadas às necessidades dos adultos. O processo culmina com a apresentação do candidato perante um júri que valida as competências detidas e formaliza a certificação escolar”. (g.n.).

“As diferentes modalidades de Educação e Formação de Jovens e Adultos permitem adquirir uma certificação escolar e/ou uma qualificação profissional, bem como o prosseguimento de estudos de nível pós-secundário não superior ou o ensino superior”. Uma dessas modalidades é o Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências – RVCC.

“(...) o RVCC desenvolve-se (...) com o apoio de profissionais especializados e devidamente preparados. Estes processos baseiam-se, respectivamente, para o nível básico e secundário no Referencial de Competências-Chave de Educação e Formação de Adultos (nível básico) e Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos (nível secundário) e (...) está organizado em três eixos fundamentais: reconhecimento de competências, validação de competências e certificação de competências. (...) Todos os adultos que concluam processos de RVCC de nível secundário podem aceder ao ensino superior (...)”. 
Os conhecimentos obtidos tanto pelos meios formais como informais são certificados com base no que se denomina Sistema Nacional de Qualificações, que reconhece os resultados de aprendizagem independente da forma como foram obtidos. Para que isso seja possível o sistema adota um Quadro Nacional de Qualificações, que abrange todos os níveis de ensino e serve de parâmetro para avaliar quais competências os candidatos possuem e em qual nível elas podem ser enquadradas. 
O quadro se estrutura em oito níveis - o último corresponde ao doutorado - e são definidos por um conjunto de descritores que especificam as competências correspondentes. No quadro a seguir, estão reproduzidos os três primeiros níveis, pertinentes ao presente caso. 

I – Descritores dos Níveis do Quadro Nacional de Qualificações

	Níveis de qualificação
	Conhecimentos
	Aptidões
	Atitudes

	Nível 1
	Conhecimentos gerais básicos
	Aptidões básicas necessárias à realização de tarefas simples
	Trabalhar ou estudar sob supervisão direta num contexto estruturado. 

	Nível 2
	Conhecimentos factuais básicos numa área de trabalho ou estudo
	Aptidões cognitivas e práticas básicas necessárias para a aplicação da informação adequada à realização de tarefas e à resolução de problemas correntes por meio de regras e instrumentos simples.
	Trabalhar ou estudar sob supervisão, com um certo grau de autonomia

	Nível 3
	Conhecimentos de fatos, princípios, processos e conceitos gerais numa área de estudo ou de trabalho.
	Uma gama de aptidões cognitivas e práticas necessárias para a realização de tarefas e a resolução de problemas através da seleção e aplicação de métodos, instrumentos, materiais e informações básicas.
	Assumir responsabilidades para executar tarefas numa área de estudo ou de trabalho. Adaptar o seu comportamento às circunstâncias para fins da resolução de problemas.


Cabe destacar ainda, os conceitos adotados de conhecimento, aptidão e atitude dos descritores referidos: 

· “Conhecimento - o acervo de fatos, princípios, teorias e práticas relacionadas com um domínio de estudos ou de atividade profissional”. 

· “Aptidão - a capacidade de aplicar o conhecimento e utilizar os recursos adquiridos para concluir tarefas e solucionar problemas - pode ser cognitiva (utilização de pensamento lógico, intuitivo e criativo) e prática (implicando destreza manual e o recurso a métodos, materiais, ferramentas e instrumentos)”. 
· “Atitude - a capacidade para desenvolver tarefas e resolver problemas de maior ou menor grau de complexidade e com diferentes graus de autonomia e responsabilidade”.
A correspondência entre os níveis de ensino e as qualificações pode ser verificada no quadro a seguir. 
II - Quadro Nacional de Qualificações

	Níveis
	Qualificações

	1
	2.º ciclo do ensino básico

	2
	3.º ciclo do ensino básico 

	3
	Ensino secundário vocacionado para prosseguimento de estudos de nível superior


O 2.º ciclo corresponde ao 6.º ano do ensino fundamental no Brasil, o 3.º ciclo ao final e o ensino secundário, com direito ao prosseguimento de estudos, equivale ao ensino médio.
O nível 3 corresponde ao que a banca examinadora concluiu que a interessada possuía.
Com base no exposto é possível verificar que o Diploma obtido, assim como o Certificado de Qualificações, conferiu à interessada o nível 3 de qualificação, identificado como “ensino secundário vocacionado para prosseguimento de estudos de nível superior”, que equivale no Brasil ao ensino médio.  

Ressalte-se que, em casos assemelhados, este Colegiado tem apontado como solução a autorização para que o aluno seja submetido a exames em estabelecimentos de ensino, permitindo-se, assim, a regularização de sua vida escolar. Atualmente, em virtude da legislação em vigor, referidos exames poderiam ser substituídos, por exemplo, pelo ENCCEJA ou pelo ENEM.

No caso em tela, no entanto, é preciso ressaltar que a Interessada já foi submetida a um processo idôneo de certificação, dentro das regras do sistema de ensino português e obteve êxito, ainda que sua trajetória escolar tenha sido atípica, podendo-se considerar, em caráter excepcional, a sua certificação válida no sistema de ensino brasileiro. 
2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer defere-se, em caráter excepcional, o pedido de Neiva Barbosa de Lima, para que o Diploma expedido pela Escola Secundária com 3º Ciclo do Ensino Básico Poeta Al Berto, situada em Sines, Portugal, seja considerado equivalente ao certificado de conclusão de ensino médio, para fins de prosseguimento de estudos no Brasil.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino Região de Ribeirão Preto, que deve tomar as providências necessárias visando à regularização da vida escolar da Interessada.
São Paulo, 27 de fevereiro de 2013.

a) Cons.° Walter Vicioni Gonçalves

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Márcio Cardim, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 27 de fevereiro de 2013.
a) Cons.° Hubert Alquéres

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de março de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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